GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 166/2001 de 13 de Dezembro
Considerando que o Porto de São Roque na ilha do Pico apresenta elevada degradação do seu molhe comercial, resultado da sua grande exposição aos ventos e ondulação do quadrante noroeste;

Considerando que esta degradação se traduziu na deslocação dos tetrapodes da cabeça do molhe, prolongando- -se pelo extradorso do molhe até ao enraizamento e que os deslizamentos acentuados do manto de tetrapodes, os deslocamentos de vários troços do muro cortina e a degradação dos pavimentos comprometem a protecção global daquele molhe;

Considerando que foram estudadas diversas soluções para a consolidação daquela estrutura e ensaiadas em modelo reduzido no Laboratório Nacional de Engenharia Civil, encontrando-se já elaborado o projecto de recuperação do molhe do Porto Comercial do Porto de São Roque do Pico;

Considerando que esta infra-estrutura é fundamental para o abastecimento e desenvolvimento da ilha do Pico; 

Considerando, ainda, que o referido porto encontra-se sob jurisdição da Junta Autónoma do Porto da Horta;

Assim, no uso dos poderes que lhe são conferidos pelas alínea b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 10.º e no artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2001/A, de 21 de Maio, em conjugação com as disposições da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2001/A, de 4 de Julho, da alínea a) do n.º 2 do artigo 48.º, do artigo 60.º, do n.º 1 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e do n.º 1 do artigo 4.º, do artigo 27.º e do n.º 1 do artigo 79.º do Decreto-Lei n.º. 197/99, de 8 de Junho, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Autorizar a Junta Autónoma do Porto da Horta a proceder à abertura de um concurso público internacional para a execução da Empreitada de Recuperação do Molhe do Porto Comercial de São Roque do Pico, pelo valor estimado de 1 800 000 000$, com o contravalor de € 8.978.362,15 com exclusão do IVA, e com o prazo de execução de 24 meses.

2. Delegar no Secretário Regional da Economia competências para aprovar o respectivo processo de concurso.

3. Delegar no Presidente da Comissão Administrativa da Junta Autónoma do Porto da Horta, com excepção dos poderes de adjudicação, a competência para, no âmbito do concurso público referido no n.º 1, praticar todos os actos que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Aprovada em Conselho do Governo, Vila Nova do Corvo,

29 de Novembro de 2001. - O Presidente do Governo, Carlos Manuel Martins do Vale César.
